COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA
As Comissões de Conciliação Prévia (CCP) surgiram através da Lei nº 9958/00 com o objetivo de reduzir o número de ações trabalhistas perante a Justiça do Trabalho. A referida Lei acrescenta o título VI-A (artigos 625-A a 625-H) à CLT.
As CCPs podem ser instituídas no âmbito da empresa ou pelos Sindicatos dos Trabalhadores e Patronais de categorias correlatas.
No que nos diz respeito elas podem ser instituídas por Sindicato Rural (Patronal) juntamente com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de uma mesma base territorial, e terão composição paritária, isto é, igual número de representantes do segmento trabalhador e do segmento empregador.
Segundo o art. 625-C, a Comissão institída no âmbito dos Sindicatos terá constituição e normas de funcionamento definidas em convenção ou acordo coletivo, isto é, os próprios Sindicatos firmam convenção na qual estabelecem o número de membros e definem as normas de funcionamento.
A questão da obrigatoriedade de prévia submissão da demanda à Comissão de Conciliação Prévia, onde ela existir, foi objeto de exame pelo STF em Ação Direta de Insconstitucionalidade que concluiu pela inconstitucionalidade da norma. Assim, a prévia tentativa de conciliação perante as CCP passou a ser uma opção e não e uma obrigação. Tal, decisão é muito questionada no campo doutrinário e implicou no esvaziamento das CCPs.

Entendemos que a tentativa de conciliação prévia, antes do ajuizamento da demanda trabalhista é muito salutar e cumpre ser estimulada. Recomendamos que os Sindicatos filiados à FAMATO procurem os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais dos seus municípios e discutam a possibilidade de se instituir tais comissões.
A nossa assessoria jurídica está qualificada para orientá-los nesse sentido.

Queremos chamar a atenção para o art. 625-E e seu parágrafo único, com a seguinte redação:

Art. 625-E. Aceita a conciliação, será lavrado termo assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu preposto e pelos membros da Comissão, fornecendo-se cópia às partes. 
Parágrafo único. O termo de conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas.

Vale dizer que a conciliação firmada perante a Comissão de Conciliação Prévia quita todas as verbas trabalhistas que não ficarem expressamente ressalvadas no termo.
